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UÈiÍVÉRSIDADG da MADHAA

CONTRATO ADMINISTRÂTIVO
Processo n." 0007 -24-DGF-CPrev-ï-4tr

Primeira Contratante

UNIVERSIDADE DA MADEIRA, NIPC 680041,982, instituição de

ensino supedot, com sede ao Colégio dos Jesútas, Praça do Município, freguesia

da Sé, cidade do Funchal, representada pelo seu Magnífìco Reitor, Professor

Doutor, ., nos teÍmos da aÍnea z) do n" 1 do arttgo

2J" dos Estalutos da Universidade da Madeita, homologados atavés do

Despacho Normativo n" 53/2008, publicado no Diário da República, 2 sê,tre, n"
202, de 77 de outubro, na qualidade de Entìdade Adjudìmnte,--

Segunda Contratante

BONUS - MEDIAçÃO DE SEGUROS LDA., sociedade comercial

por quotas, NIPC 511,1,44768, com o capital social de 30.000,00 €, com sede

social na Avenida Arnaga, n" 77,2", SaIa 205, Edifício Marina Fórum, freguesia

da Sé, município do Funchal, 9000-060 Funchal, representada pelos seus getentes

, tinrlar do CC n" ,, válido atê ao üa
e NIF , nafrxal e residente na

, tihrÌar do CC n" , válido atê ao üa
e NIF 1, casado, residente r

;, ambos com

poderes para conjuntamente vincular a Sociedade, rÌos termos da sua cetidão
perÍnanente com o Código de Acesso n" , aqú na qualidade de

E n ti d a d e Adj u d i ca ttírì a,

E celebrado o presente Contrato Administrativo. sujeito às CÌáusulas

seguintes e ao mais da Lei:-----
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Parte I - Disposições Gerais

CLAUSULÂ PRIMEIRÂ
Objeto do contÍato

O ptesente contrato administrativo tem por objeto a aquisição de um

seguro escolar - f^mo ensino, para L Universidade da Madeita.--

CLAUSULA SEGUNDA
Documentos conttatuais

Fazem parte integrante do contÍato os seguintes documentos:-------

a) Os suprimentos dos erros e omissões do cadetno de encargos

identificados pelas entidades convidadas, desde que esses erÍos e omissões

tenham sido expressamente aceites pelo ótgão competente pM^ a decisão

b) Os esclarecimentos e as retificações relativas ao caderno de encargos

(CE)

c) O CE;---------
d) A proposta adjudicada;-------

e) Os esclatecimentos à proposta adjudicada prestados pelo adjudtçatâno.---

CLÂUSULA TERCEIRA
Obrigações da entidade adjudic atâna

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no

contÍato e no CE, da celebração do contrato, decorrem para a entidade

adj udicatária as s eguintes obrigações principais : ---------

a) Prestar o serviço à entidade adjudicante, conforme as especificações

técnicas, contempladas na cláusula décima oitava do CE;----

b) A entidade adjuücatâria obriga-se a tecorrer a todos os meios humanos e

materiais que sejam necessários e adequados à execução do contrato;-----

c) Comunicat antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à entidade

adjudicante, o facto que torne total ou parciaimente impossível a prestação

do serviço objeto do contrato ou o cumprimento de quaisquer outras

obrigações, nos termos do contrato celebrado com a entj.dade adjudicante;
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d) Comunicar qualquer facto que ocorra dutante a execução do contrato e

que altere, designadamente, L su denominação social, os seus

representantes legais, a sua situação juddica e a sua situação cometcial;----

E Manter sigilo e g r^nttï a confìdencialidade, não divulgando quaisquer

informações que obtenham no âmbito da execução do contrato, nem

uüzar as mesmas p^r^ fins alheios àquela execução, abrangendo esta

obrigação todos os seus agentes, funcionários, colaboradotes ou terceiros

que nelas se encontrem envolvidos;--------

0 Possuir todas as autonzações, consentimerÌtos, aprovações, registos e

licenças necessários para o pontual cumprimento das obrigações

assumidas no contÍato.-----------

CLAUSULA QUARTÂ
Responsabilidade da entidad e adjuücatâna

1- A entidade adjuücatana tesponde pelos danos que causar à entidade

adjudicante emrazão de incumprimento culposo das obrigações que sobre

ela impendam, rìos temos do CE.----
2- A entidade adjaücatána responde ainda perante a entidade adjudicante

pelos danos causados pelos atos e omissões de tetceiros, por si empregues

na execução de obrigações emeÍgentes do contrato, como se tais atos ou

omissões fossem ptaticados pot aquela

CLAUSUIÁ QUINTÂ
Obrigações da entidade adjudicante

Constituem obrigações da entidade adjudicante pagar, no pra'zo acordado,

a fan;r:a emitida pela entidade adjudicatâna.------

CLAUSULA SEXTA
Patentes, licenças e marcas registadas

São da responsabilidade da entidade adjudicatária quaisquer encargos

decotrentes da obtenção ou u ilizvçã,o, no âmbito do contrato, de patentes,

licenças ou marcas registadas.--
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CLÁ,USULA SETIMA
Casos forruitos ou de íorça maior

1- Nenhuma das partes tnconerâ em responsabilidade se, por caso fortaito
ou de força maior, for impedrda de cumprir as obrigações assumidas no

2- Entende-se por caso fortuito ou de força malor qualquet situação ou

acontecimento imprevisível e excecional, independente da vontade das

partes, que não derive de falta ou negligência de qualquer deias.------------

3- Aparte que invocaÍ casos fortuitos ou de forçamator deverâ comunicar e

justifìcar tais situações à outra parte, bem como informat o pïazo

previsível para restabelecer a sinnçã,o

CLAUSUIÁ OITAVA
Cessão da posição contratual

1- A entidade adjudicatâna não poderâ ceder a sua posição contratual ou

qualquet dos direitos e obrigações decortentes do contrato sem

autonzação da entidade adjudicante.-------
2- Pa:z efeitos da autottzação prevista no número anterior, deve:-----

a) Ser aptesentada pelo cessionâno toda a documentação exigSda à

entidade adjuücatân^ no presente procedimento;--------

b) A entidade adjudicante aptecíat, designadamente, se o cessionário não

se encontrz em nenhuma das situações previstas no attigo 55" do

CLÁUSULA NONA
Preço contrarual

Â entidade adjudicante obriga-se 
^pagr 

à entidade adjudicatária o preço

de 1,7.120,00 € (dezassete mil, cento e vinte euÍos), isento de IVA.---

CLÂUSULA DECINIÀ
Condições de pagamento

1- Â entidade adjuücatína deve apresentar à entidade adjudicante 
^

correspondente fanxa com uma antecedência de 30 (trinta) dias, em

relação à data do respetivo vencimento.--------
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2- Não sendo observado o pf^zo estabelecido no número anterior,

considera-se que a respetiva pÍestação só se vence nos 30 (trinta) dias úteis

subsequentes à apres entação da correspondente fafrxa.-----

3- Em caso de discotdância por parte da entidade adjudicante, quanto aos

valores indicados na faf-ua, esta deve comunicar à entidade adludrcatâria,

por escrito, os Íespetivos fundamentos, ficando esta última obngad,a a

prestaÍ os esclatecimentos necessarios ou a proceder à emissào de nova

4- O preço contrafual inclú todas as despesas que o concoÍrente pretende

rcahzar com a prestação do serviço

CLAUSULA DECIMÁ. PRINIEIRT\

Pnzo e vigência do contrato
O contrato é válido parz- o ano letivo 2024/2025, com início no dia 16 de

setembro de 2024 e temo no dia 15 de setembro de 2025, caso não seja

denunciado por qualquer das partes, atÍavés de cafta registada, remetida até 30

(trinta) dias antes do final do período

CLÂUSULA DECIMA SEGUNDA
Objeto do dever de sigilo

1- A entidade adjudicatá.rta deve guatdar sigilo sobte toda a informação e

documentação, técnica. e não técnica, comerciai ou oulra de que possa ter

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.------
2- Ainformação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem

ser transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de

aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução

fzÍua corrigida.-

3- Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que

seja comprovadamente do domínio púbüco à data da respetiva obtenção

pelo adjudicatâno ou que este seja legalmente obrigado z revelar,pot fotça

da iei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou

outras entidades adminis trativas comp eten tes. ---
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CLAUSULA DECiMA TERCEIRA
Incumprimento do contÍato

1- Sem prejúzo da possibiJidade de tesolução do contrato rÌos termos do

arttgo 333" do CCP, o contraente público pode, com obseruância do

ptocedimento previsto nos artigos 325 e 329" do CCP, apltcar multas em

caso de incumprimento culposo das obrigações que sobre a entidade

adjaücatáÀa impendem, as sim:

a) Se a entidade adjudicatána não cumprir de forma ex t^ e pontual as

obrigações contÍatuais por facto que lhe seja imputável, a entidade

adjudicante pode, a título sancionatório, resoiver o conttato e aplicar as

sanções previstas no contÍato ou na lei.---------

b) Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contr^to, 
^ 

entidade

adjudicante pode e*igiÍ da entidade adjudicataÀa o pagamerito de uma

pena pecuniána de 20o/o do respetivo pÍeço contratual

c) A existência de penalidades não afasta o direito à resolução do contrato

por parte da entidade adjudicante, pelo que, em caso de incumprimento

grave da entidade adjudicatâia, aquela pode optar pela resolução do

contrato.--

2- As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o

contraente púbüco exija uma indemnização pelo dano excedente.----------

CLÀUSULA DECIMA QUARTA
Resolução sancionatória pot incumprimento corÌtratual

1- O incumprimento contrarual definitivo confere à entidade adjudicante o

direito à resolução do contrato.-----------
2- A tesolução do contrato não prejudica a apltcação de quaisquet sanções

pecuniárias, rÌos termos da cláusula anterior.--

CLÁUSULA DECIMA QUINTA
Caução

Não é exigível prestação de caucão no âmbito da aJtnea a) do art. 88 /2 do

CCP
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CLAUSULA DECIMA SEXTÂ
Boa-íe

As partes obrigam-se 
^ ^n) 

r de boa-fé na execução do contrato e a náo

exercer os direitos nele prer,'istos, ou na lei, de forma abusiva.---

CLAUSULA DE,CIMA SETIMA
Uso de sinais distintivos

Nenhuma das partes pode ttjJtzat a denominação, marc^s, nomes

comerciais, logótipos e outros sinais distintivos do comércio que pertençam à

outÍa sem o seu prévio consentimento escrito.-----------

Parte II - EspeciÍìcações Técnicas

CLAUSULA DE,CIMA OITAVÂ
EspecifÌcações técnicas

1- Um seguÍo escolar para 4000 alunos da Universidade da Madeira, que

inclua, no mínimo, as segúntes cobefturas gerais:--

E Invalidez Permanente por Acidente 50.000 Euros;-----
b) Morte por acidente 25.000 Euros;-----

c) Despesas de Tratamento poÍ acidente 10.000 Euros;-----
d) Mote simultânea da Pessoa Segura e Cônjuge 10.000 Euros;-----
e) Despesas de Funeral (Gastos) 5.000 Euros;-----

I Despesas com operações de salvamento, busca, tÍanspoÍte do

*tílt

sinisttado 2.500 Euros;----
g) Responsabilidade Civil do aLuno ou de quem pot ele íor civilmente

responsável 1 0.000 Euros;

h) Responsabüdade Civil do colégio de 50.000 Euros (abrangendo a

responsabilidade civil no exercício da exploraçào do estabelecimento de

ensino, inciuindo atos cometidos no exercício das suas Funções para

membros do corpo docente e não docente ou ouffas pessoas ao seu

serviço, mesmo que temporariamente)

2- O seguro a cor'rratar deve assegurar as seguintes coberturas específìcas:

ü Deslocações efetuada;s parz- ações de formação, saídas de campo, visitas

de estudo e demais eventos orgarnzados pela Universidade da Nladeira;-

b) Desiocações de alunos pan estágios em empresas/instiruições,

integrados no plano de curso;--
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.) Abranger as atividades desenvolvidas no decurso dos estágios dos

alunos em estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde;----------

d) Deslocações e permanência de alunos no estrangeiro, ao abrigo de

programas de mobiüdade, para frequência de cutsos;-

e) Deslocações efetuadas por qualquer meio de transpoftepara. frequência

de aulas fora dos espaços físicos da Universidade da Madeir^;-----------
f) Anvidades desportivas ou de conúvio exercidas dentro e fora das

instaiações, desde que promovidas pelo estabelecimento de ensino ou

com a sua comparticipação.-

3- Sem fracionamento do prémio (único) e sem pagamento de franqui

4- Czbe à seguradora suportar todos os custos referentes ao sinistro, Quet
sejam serviços de ambulância, medicamentos, consultas ou tratamentos.--

5- Todas as despesas relacionadas com despesas de saúde resultantes de

acidentes, são pagas diretamente pela seguradora atê ao valor limite da

cobettura, i.e., não há. Iu,gar 
^ 

p^g mento pelo aluno/Univetsidade da

Madeka e posterior reembolso

6- Os alunos devem ter a opção de se deslocarem diretamente às urgências

do hospital público, sem pdmeiro passar por ciínicas privadas.

7- Disponrbüzaçã,o de um gestor de conta e iinha de contato telefónico

l.

direto.-----

8- Os alunos dos cursos abaixo indicados deverão também estar assegutados,

nas seguintes modaiidades de desporto:-----------

8.1 Na licenciafan em Educação Física e Desporto, no 2." ano

curricular, 51 estudantes

ò Na unidade curricular de Estudos Ptátìcos V - em Desportos de

Exploração da Narureza e Adaptação, recebem formação nas seguintes

modalidades: Snorkelìng Levadas, Orientação, Traìl, Canoagem e Bodlboard;

b) Na unidade curricular de Estudos Práticos VI - em Desportos de

Combate, recebem formação nas modalidades deJudo e Karaté.--

8.2 Na licenciafrxa em Educação Física e Desporto, no 33 ano

curricular, 47 estudantes :---------

Ò Na unidade curicular de Turismo, Lazer e Recreação, são

ünamizadas âs seguintes modalidades: RapeÌ, Canloning Escalada,

Pedestrianismo, Stand Up Paddle (SUP) e Snorkelìng.

8.3 No N'Iestrado em Ensino de Educação Física nos Ensinos Básico e

Secundátio, 12 esrudantes, na unidade curricular de Didática da Educacão Física
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e Desporto, recebem formaçáo em: Judo, I{aratê, Rapel, Escalada, Stand f$
Paddle (SUP) e Snorkeling

8.4 No "Ano Zero",37 estudantes:---------

") Na unidade curriculat de Desporto, Naturez^ e Turismo L, os

estudantes poderão desenvolver atividades em Tiro com Arco, Manobras de

Cordas - Nós; Manobras de Cordas - Rapel; Manobras de Cordas - Escalada;

Manobras de Cordas - Canloning, Orientação - Pedestre (floresta) e Orientação

-Urbana;
b) Na unidade curricular de Desporto, Naturez^ e Turismo 2, os

estudantes poderão desenvolver atividades em Pedestrianismo Levada;

Pedestrianismo - Yereda/Trilho; Trail Rznnìng/Skyrunning Geocaching AlJvidades

Aquáticas - Snorkeling Âtividades Aquáticas - Canoagem e Atividades Aquáticas

- Stand Up Paddk.-

9- Abranger as atividades dos estudantes, de natutezavoluntâna, organizadas

pela Universidade da Madeira, rcahzadas em qualquer horâito e dentro

ef ou íora do espaço universitário.-----------

Parte III - Disposições Finais

CLAUSULA DECIMÂ NONA
Comunicações e notificações

1- Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às

notifìcações e comuÍÌicações entte as partes do contrato, estas devem

ser dirigidas, rÌos teÍmos do CCP, p^t^ o domicílio ou sede contrafual

de cada uma das pattes.-----

2- Qualquer útençào das informações de contato, devem ser

comunicadas à outra parte.------

CLAUSULA VIGESIMA
Foro competente

Os evenluais litígios decorrentes da execução do presente contrato serão

submetidos ao Tribunal Administrativo e FiscaÌ do Funchal

o



{

l.

UNÍT,EEIDADG da MADEIRÂ

CLÂUSULA VIGESIMA PRIMEIRÂ
Legislação aphcâvel

Pata todas as matérias não expressamente reguladas no presente contrato,

observar-se-á o disposto no CCP e demais legrslação aplicável.--

Parte III - Elementos essenciais do contrato
I

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA"
Gestor do Contrato

1- Nos termos daalíneai) do n"1 do artigo 96" e290"-A do CCP é designado

como gestor do contrato c

2- Cabe ao gestor do contrato a comunicação imediata ao ótgão competente,

de todo e quaisquer desvios, defeitos ou anomúas que sejam detetados

na execução do contÍato, propondo em relatório fundamentado as

medidas corretivas que, em cada caso, se revele adequados

CLAUSUIÁ VIGESIMA TERCEIRÂ
Âdjudicação e aprovação da minuta

A proposta do adjudicatâno que integra o presente contrato foi adjudicada

pelo despacho de 27 /08/2024 e a sua- Minuta foi aprovada por Despacho datado

do mesmo dia, ambos da Vice-Reitota Ptofessora Doutora
', em substituição legal do Reitor, por Despacho Íro

4549/2021,, publicado no D.R., II Série, n" 86, de 04/05/2021

CLAUSUIÁ VIGESIMA QUARTA
Inscrição orçamental

A despesa inerente contrato administrativo será suportada por conta das

verbas inscdtas no orçamento da Universidade da Madeira, a satllsfazer pela

dotação da ciassiÍìcação orgàntca 10.1.03.34.00, fonte 513, ciassificação

económica 02.02.12 - seguros.

CLÂUSULÀ VIGESII\L{. QUINTÂ
Documentos de Habilitação

Â adjudrcatâna apresentou os documentos de habilitaçã,o a que estava

obrigada.-
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O presente contrato é composto por 25 (vinte e cinco) Cláusulas e 11

(onze) folhas.---

Funchal e Universidade da Madeir^,^os 1,0109/2024.

O Reitor da Universidade daMadera,

Os gerentes da adjudicatâna,
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